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Novo Hamburgo - RS, 03 de novembro de 2011.

REABERTURA DO PRAZO DE ADESÃO AO ajustar - rs
programa de ajuste da dívida do icms
no estado do rio grande do sul
(Decreto Estadual nº 48.493, de 31 de outubro de 2011)

O Decreto do Governo do Estado nº 48.493/2011, reabriu o prazo para adesão ao Programa AJUSTAR – RS, oportunizando aos contribuintes deste Estado a possibilidade de regularizar de seus débitos de ICMS.

O novo prazo para adesão é até o dia 15 de dezembro de 2011, desde que a denúncia espontânea da infração ocorra no período de 01 de novembro até 05 de dezembro de 2011.
Os créditos tributários de ICMS, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa,  inclusive os ajuizados, vencidos até 31 de dezembro de 2009, poderão ser pagos pelos contribuintes que aderirem ao Programa, à vista, no prazo de sua opção, com redução de 60% (sessenta por cento) da atualização monetária e dos juros devidos.
Além da opção à vista, o Programa estabelece que os créditos tributários existentes em 31 de dezembro de 2009, poderão ser parcelados, com redução de multas, da seguinte forma: 

a) - redução de cinqüenta por cento, quando o pagamento for realizado em parcela única;
b) - redução de quarenta por cento para parcelamentos em até 12 parcelas;
c) - redução de trinta por cento para parcelamentos de 13 a 24 parcelas;
d) - redução de vinte por cento para parcelamentos de 25 a 36 parcelas;
e) - sem redução de multas para os parcelamentos de 37 a 120 meses.
Os contribuintes cujos parcelamentos no AJUSTAR foram revogados até a data da publicação deste Decreto, deverão, para restabelecê-los, pagar uma prestação inicial de valor equivalente a 3 (três) parcelas.
Se houver débitos pendentes decorrentes de inadimplência do imposto declarado em Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, relativo a fatos geradores ocorridos após a formalização do acordo anterior, o contribuinte deverá regularizá-los.
O restabelecimento terá como limite o mesmo prazo que havia sido negociado anteriormente, do qual deverão ser descontadas as parcelas já pagas.
Fica vedado novo enquadramento para parcelamentos já concedidos de acordo com o Programa AJUSTAR/RS, em vigor na data da publicação deste Decreto, exceto para quitação do saldo devedor remanescente.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 01 de novembro de 2011, quando entrou em vigor.
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